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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 
691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS (18 TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). 
PRISÃO DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 
ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a custódia foi decretada e mantida em caráter liminar em 
razão da necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, evidenciada pela 
apreensão de expressiva quantidade de droga - 18 tabletes de maconha, 
pesando 11,3kg - no contexto de tráfico intermunicipal.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
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Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).
5. Com relação ao pleito de prisão domiciliar, é entendimento iterativo 
deste Superior Tribunal de Justiça que "a prisão domiciliar no caso do 
homem com filho de até 12 anos incompletos, não possui caráter 
absoluto ou automático, podendo o Magistrado conceder ou não o 
benefício, após a análise, no caso concreto, da sua adequação. No caso 
dos autos, conforme já explicitado, a prisão preventiva foi decretada de 
forma adequada e baseada em fatos concretos aptos a justificar a medida 
mais gravosa, para resguardar a ordem pública, não tendo, ainda, ficado 
demonstrado que o paciente seria o único responsável pelos cuidados 
das crianças, não havendo falar em prisão domiciliar no caso" (HC n. 
485.740/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
16/04/2019).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF. 
9. Agravo regimental desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
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brandas.
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Súmula n. 691 do STF. 
9. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JHONATAN DOS SANTOS 

SCHULER contra decisão proferida pela Presidência do STJ que indeferiu liminarmente 

o habeas corpus impetrado contra decisão liminar do Tribunal de origem.

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante pela suposta 

prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 47/86), sendo a 

prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 38/41). Contra a 

referida decisão, impetrou-se habeas corpus perante a Corte estadual, que indeferiu o 

pedido liminar (e-STJ fls. 31/37).

Nas razões do presente recurso, a defesa assevera a necessidade de superação 

da Súmula n. 691 do STF, vez que a decisão liminar do Tribunal a quo está eivada de 

flagrante ilegalidade. Alega a ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 

prisão preventiva, tendo em vista que o decreto preventiva se baseou exclusivamente na 

quantidade de drogas apreendidas, não restando demonstrado o periculum libertatis.
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Sustenta que a manutenção da custódia viola o princípio da homogeneidade, 

pois, em caso de eventual condenação, o agravante será submetido ao regime semiaberto, 

devido às suas condições pessoais favoráveis. Afirma que o réu é primário, portador de 

bons antecedentes, tem residência fixa, trabalho lícito e é pai de uma criança nascida em 

2022. Defende, ainda, a suficiência da imposição de medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 

reformar a decisão agravada e revogar a prisão preventiva do agravante ou, 

subsidiariamente, substituir a custódia por medidas cautelares previstas no art. 319 do 

CPP. 

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme mencionado, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 

firmada no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a 

menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da 

Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 

habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a 

tribunal superior, indefere a liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva da agravante 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 38/41): 

Com relação à materialidade do delito, destaque-se que, conforme autos de 
exibição e apreensão do mov. 1.16, na posse do flagrado houve a apreensão 
de um aparelho celular, uma motocicleta e 18 tabletes de maconha, com peso 
total de 11,300kg. 
Os depoimentos dos policiais que realizaram a prisão, a seu turno, por se 
mostrarem coesos e coerentes, fornecem indícios suficientes da autoria do(s) 
crime(s) acima referido(s).
(...)
Por fim, o flagrado Jhonatan Dos Santos Schule confirmou o ocorrido. Disse 
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que não tem nenhum envolvimento, foi apenas fazer o frete. Recebeu um 
Wathsapp para fazer a tal entrega. Estava precisando de dinheiro. Não sabe o 
número do qual recebeu o Whatsapp, é DDD 31. Acredita que o número 
esteja registrado em seu telefone. Não deseja disponibilizar a senha de seu 
telefone. Ia receber R$ 500,00 para fazer a entrega. Ia de Curitiba a Rio 
Negro. Reside em Curitiba. Pegou a droga no bairro Hauer. Não tem o 
endereço. Recebeu a localização, na frente e um colégio, pegou a droga na 
rua. Não sabe se a localização ainda está em seu celular. Não recebeu os 
valores, receberia depois. Não sabe o endereço para onde levaria a droga. O 
rapaz que lhe entregou as drogas era meio baixinho, meio moreno, usava 
moletom cinza e calça. Não perguntou nada ao rapaz. Trabalha como 
motoboy. Nunca fez entrega de nada de errado. Fez isso para ganhar um 
extra. Nunca havia feito entregas em Rio Negro. Acredita que a pessoa tenha 
conseguido seu número em um grupo de Whatsapp (mov. 1.22).
(...)
O (risco à ordem pública, à ordem econômica, à conveniência da instrução 
periculum libertatis criminal e à aplicação da lei penal), por sua vez, fica por 
conta do risco à ordem pública que sua colocação em liberdade oferece, uma 
vez, embora primário (conforme certidão de antecedentes do mov. 12.2), o réu 
foi flagrado fazendo o transporte de elevadíssima quantidade de 
entorpecentes, em trajeto intermunicipal, circunstância que culminou no 
presente APF. 
Ora, considerando a grande quantidade de droga, bem como as afirmativas 
trazidas até então pelo flagrado, são fortes os indícios de que esta não tenha 
sido a primeira vez que realizou o transporte de entorpecentes. 
(...)
As circunstâncias do fato, portanto, demonstram a gravidade concreta do 
crime em questão - notadamente por conta da quantidade expressiva de 
drogas aprendidas -, bem como a probabilidade de que, uma vez posto em 
liberdade, torne a delinquir, especialmente com a prática de novos delitos 
vinculados à exploração de atividade de narcotraficância, em razão da 
quantidade de entorpecente em questão.

Por sua vez, ao indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, o 

Desembargador Relator ponderou que (e-STJ fls. 32/37): 

No caso em tela, da análise das razões expostas pelo impetrante e dos 
documentos acostados, não se verifica, ao exame perfunctório, a existência de 
flagrante ilegalidade ou abuso de poder a ser extirpado liminarmente. 
A decisão que homologou a prisão em flagrante, convertendo-a em 
preventiva, restou devidamente fundamentada e, apesar da discordância do 
impetrante, não apresenta qualquer ilegalidade flagrante.
(...)
Com relação as condições pessoais favoráveis, ao exame perfunctório, 
demonstrada a necessidade da segregação cautelar do paciente, resta 
inviabilizada a revogação do decreto de prisão, conforme precedente deste e. 
Tribunal:
(...)
Dessa forma, não restando evidenciada coação ilegal ou derivada de abuso 
de poder que justifique a medida antecipatória, deve ser indeferida a liminar 
pleiteada, ao menos em análise não exauriente.
III. Assim sendo, em cognição meramente sumária, indefiro a liminar 
pleiteada. 

Como visto, a custódia foi decretada e mantida em caráter liminar em razão da 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 
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imputada ao paciente, evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade de droga - 18 

tabletes de maconha, pesando 11,3kg - no contexto de tráfico intermunicipal. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Além disso, com relação ao pleito de prisão domiciliar, é entendimento 

iterativo deste Superior Tribunal de Justiça que "a prisão domiciliar no caso do homem 

com filho de até 12 anos incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, 

podendo o Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da 

sua adequação. No caso dos autos, conforme já explicitado, a prisão preventiva foi 

decretada de forma adequada e baseada em fatos concretos aptos a justificar a medida 

mais gravosa, para resguardar a ordem pública, não tendo, ainda, ficado demonstrado que 

o paciente seria o único responsável pelos cuidados das crianças, não havendo falar em 

prisão domiciliar no caso" (HC n. 485.740/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 16/04/2019).

Ao examinar o tema, o Desembargador Relator entendeu que não restou 

demonstrada a imprescindibilidade do pai para os cuidados da criança (e-STJ 

fl. 36). Destarte, não ficou comprovado que o paciente é imprescindível e/ou o único 

responsável pelos cuidados da infante e, por essa razão, não há como ser deferida a prisão 

domiciliar.

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

A propósito, confira-se: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. EXPRESSIVA QUANTIDADE. 
FORAGIDO. REINCIDENTE ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão 
gravidade do crime e periculosidade social do agravante, evidenciada pelo 
fato de ele ser reincidente específico, estando inclusive foragido da justiça no 
momento do flagrante, e a quantidade de drogas encontrada, porquanto foi 
preso em flagrante com 2 (dois) tijolos de maconha (THC), com peso 
aproximado de 1,954 Kg (um quilo, novecentos e cinquenta e quatro gramas), 
contexto fático que, a princípio, justifica a medida para acautelar a ordem 
pública, garantir a futura aplicação da lei penal e por conveniência da 
instrução criminal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 877.360/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 12/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. TRÁFICO DE DROGAS. DANO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APREENSÃO DE 30KG DE MACONHA. 
FUGA DA ABORDAGEM POLICIAL. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Na compreensão desta Corte, "com o julgamento superveniente da 
impetração originária e a denegação da ordem, o Tribunal de Justiça 
transmuda-se em autoridade coatora" (HC n. 607.657/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 29/9/2020).
2. Consta do decreto prisional fundamentação que deve ser considerada 
idônea para a prisão preventiva do recorrente, consubstanciada na gravidade 
concreta das condutas, tendo em vista "a expressiva quantidade de 
entorpecente apreendido (mais de 30 kg de substância compatível com 
maconha)". Ressaltou-se, ademais, "a tentativa de fuga do conduzido durante 
a abordagem, que saiu manobrando o veículo em alta velocidade, deixando 
inclusive seus documentos para trás, o que indica a existência de risco de 
subtração à ação jurisdicional".
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 833.859/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A 
PRISÃO PREVENTIVA.
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1. Não se verifica flagrante ilegalidade a ensejar a superação do óbice da 
Súmula 691 do STF, visto que houve fundamento válido para o indeferimento 
do pedido liminar na origem.
2. Segundo entendimento consolidado neste Superior Tribunal, não cabe 
agravo regimental contra decisão que, fundamentadamente, defere ou 
indefere pedido de liminar formulado em habeas corpus.
3. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada no reiterado 
descumprimento das cautelares alternativas anteriormente fixadas, além da 
apreensão de significativa quantidade de drogas (aproximadamente 27kg de 
maconha), não há ilegalidade no decreto de prisão preventiva.
4. A jurisprudência desta Corte superior é pacífica no sentido de não haver 
incompatibilidade entre a fixação de regime semiaberto e o indeferimento do 
direito de recorrer em liberdade na sentença condenatória, sendo apenas 
necessária a compatibilização da custódia com o regime fixado.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 687.771/DF, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
28/9/2021, DJe de 4/10/2021.)

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 
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123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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